Comarca de Rio das Ostras – 1ª Vara
Juíza: Admara Falante Schneider
Processo nº 0051703-48.2006.8.19.0068 (2006.068.051729-8)
FABRÍCIO TAVEIRA MARTINS propôs em face de CONDOMINIO RESIDENCIAL VILLA DO MAR Ação Declaratória de Nulidade de Assembléia Condominial, alegando que foi destituído de seu cargo em razão da negativa em contratar empresa de propriedade de um dos condôminos para administração da subjetividade e que assembléia teve sua convocação e realização em desacordo com convenção condominial. A citação foi regularmente efetivada, vindo aos autos a contestação de fls. 41 e segs., aduzindo que não houve qualquer irregularidade nos atos condominiais impugnados, que o autor não vinha desempenhando adequadamente a função para a qual foi eleito, que o autor foi comunicado via postal e por telefone para comparecer a citada assembléia. Audiência de conciliação às fls. 93, onde as partes reportaram-se aos elementos probatórios coligidos, argüindo o autor revelia do réu face a intempestividade da contestação certificada a fls. 84. É o relatório, examinados decido: O autor ajuizou a presente demanda objetivando ver declaradas nula a assembléia condominial que o destituiu. A contestação foi apresentada de forma intempestiva, devendo ser declarada a revelia do réu, produzindo o fenômeno todos os efeitos materiais e processuais, eis que a demanda envolve apenas direito patrimonial disponível. Em razão deste fato e inexistindo nos autos fatores a infirmar as alegações fáticas do autor, deve ser acolhido o pleito, sendo reconduzido ao cargo de síndico, declarando-se nula a assembléia impugnada. Além disso, a constatação de que a administração passou a ficar a cargo de empresa de propriedade daquele que convocou e realizou a citada assembléia merece, no mínimo, atenção e certa perplexidade. Destarte, ante a fundamentação acima, JULGO PROCEDENTE O PEDIDO e EXTINGO O FEITO COM RESOLUÇÃO DO MÉRITO na forma do disposto no art. 269, inciso I do Código de Processo Civil para declarar nula a assembléia realizada em 16/12/2006, reconduzindo o autor no cargo de síndico. Condeno o réu ao pagamento das custas e honorários fixados estes últimos em R$ 2.000,00 nos moldes do disposto no par. 4º do art. 20 do CPC. Transitada em julgado dê-se baixa e arquive-se. Publique-se. Registre-se. Intimem-se.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo DGCON-SEESC em data 20.05.2013.
